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Projeto de Lei Nº 028/2015,                                         Em, 24 de Novembro de 2015. 
“ALTERA O ARTIGO 3º E SEUS PARÁGRAFOS E INCISOS, DA LEI MUNICIPAL Nº 339/96, DE 11 DE MARÇO DE 1996, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



O PREFEITO MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, no uso de suas atribuições legais, e por proposta da Edil Maria Josiene de Macedo Dantas Pereira. 



FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º. O Art. 3º, §1º e alínea “a”, II, §2º, da Lei Municipal nº 339/96, de 11 de março de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º. O Conselho Municipal de Assistência Social terá composição paritária com (8) membros titulares e igual número de suplentes.

§1º. O Presidente do Conselho será eleito dentre os seus membros com mandatos de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido para outro mandato.

§2º. O CMAS terá a seguinte composição:

I - REPRESENTATES DO GOVERNO MUNICIPAL: 

a) UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

b) UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;

c)  UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

d) UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE FINANÇAS.

II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

a) UM REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE CARNAÚBA DOS DANTAS – APDEC;

b) UM REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS;

c)  UM REPRESENTANTE DA CASA DE AMPARO DE IDOSOS “JOSÉ BERNARDO” (MARIMBA);
d) UM REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO “DESIDÉRIA DANTAS PEDROSA.”.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Art. 3º, §1º e alínea “a”, II, 2º, da Lei Municipal nº 339/96, de 11 de março de 1996.

Sala das Sessões Vereador “Wilson Luiz de Souza”, da Câmara Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, em 24 de Novembro de 2015.

________________________________________

MARIA JOSIENE DE M. DANTAS PEREIRA 

Vereadora Proponente

J U S T I F I C A T I V A

Os conselhos municipais têm obrigatoriamente que ser paritários, ou seja, metade da sua composição formada por representantes do governo e a outra metade por usuários representantes da sociedade em civil.

Sobre este tema, a Controladoria Geral da União, que fiscaliza todos os recursos públicos ligados ao Governo Federal ou que sejam originados dele, assim se expressa no Manual de Integridade e Fortalecimento de Gestão (2010): 

“Os conselhos de políticas públicas têm composição paritária entre representantes da Administração e da sociedade civil, e têm natureza deliberativa e consultiva.” (pág. 21) (grifos nossos)
Essa foi a forma encontrada pelo legislador para garantir a participação nos conselhos municipais não somente de membros do governo, mas,também, de membros da sociedade civil, organizados em associações, sindicatos e entidades não governamentais.

A nossa proposta, é atualizar a Lei Municipal nº 339/96, de 11 de março de 1996, criada, portanto, há 19 anos. Naquele período, o conselho então criado era assim constituído:

I - DO GOVERNO MUNICIPAL: 

a) UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL;

b) UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA;

c)  UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

d) UM REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE FINANÇAS. 

II - DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS, PROFISSIONAIS E USUÁRIOS. 

a) UM REPRESENTANTE DA APAMI 
b) UM REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 
c)  UM REPRESENTANTE DA CASA DO IDOSO HONÓRIO GOMES DO NASCIMENTO;

d) UM REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS – FUNDEC.

Como já foi inicialmente justificada, a composição do conselho tem que obedecer a paridade representativa, de um lado os representantes da administração municipal, do outro, os representantes da sociedade civil.

O primeiro passo é alterar a nomenclatura do Inciso Art. 3º, §3º, II, da Lei nº 339/96, que passa a ser denominada de REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL.

O segundo ponto a ser alterado, diz respeito a APAMI, que mesmo não atuando diretamente na assistência social, e sim na saúde, tem assento no Conselho da Assistência Social. Ora, a APAMI já tem assento garantido no Conselho de Saúde como entidade prestadora de serviços específicos na saúde. Além do mais, a Prefeitura Municipal é que faz a gestão daquela entidade se que confunde com o Poder Público, que no Conselho Municipal, é representado pela Secretaria de Saúde.

Não há, pelo menos em Carnaúba dos Dantas, prestadores de serviços da sociedade civil em que a Secretaria Municipal de Assistência Social seja beneficiada, exceção feita a Associação Casa de Amparo ao Idoso José Bernardo (Marimba). Ela, sim, tem assento garantido no Conselho Municipal de Assistência Social por possuir o conceito de prestador de serviços.

Quanto a Casa do Idoso Honório Gomes do Nascimento, ela já não funciona mais há mais de 10 dez anos. Igualmente, apesar de ser uma entidade aberta a outras atribuições terceirizadas, a Associação de Desenvolvimento Comunitário de Carnaúba dos Dantas (FUNDEC), também já não tem mais uma atuação similar a época em que a Lei nº 339/96 foi criada.

Essas devem ser alteradas para: Associação Casa de Amparo de Idosos José Bernardo (Marimba) e Associação Desidéria Dantas Pedrosa.

Na nossa proposta, incluímos, com justiça, a Associação da Pessoa com Deficiência de Carnaúba dos Dantas – APDEC, (antigo GAPNE) no Conselho Municipal de Assistência Social, vez que a mesma é a única entidade representativa dos deficientes no município. Além disso, a APDEC atua há muito tempo na nossa comunidade, sempre em defesa daqueles que muitas vezes são excluídos da nossa comunidade. A APDEC é uma entidade atuante e vem participando de todos os eventos em favor da pessoa com deficiência.

Portanto, é mais do que justa a representação da APDEC no Conselho da Assistência Social, tanto é verdade, que o seu assento está garantido pela Portaria nº 021/14, de 12 de março de 2014, assinada pelo atual prefeito Sergio Eduardo Medeiros de Oliveira. 

Diante do exposto, considero ideal a formatura do conselho nos moldes apresentados na proposta acima, que respeita as mudanças ocorridas durante os últimos 19 anos.

